
MOÇÃO Nº 60, DE 2011

Após 50 anos de debates, as trabalhadoras domésticas terão os mesmo direitos dos demais trabalhadores, o que obrigará o governo brasileiro a reformar a Constituição para garantir a mudança no status das domésticas. 

A votação do projeto de Lei 1652 de 2003, de autoria do Deputado Luiz Alberto, vai ocorrer ainda nesta semana. Governos e sindicatos apostam na aprovação do tratado. Se for ratificado pelo Brasil, o governo terá de iniciar processo para modificar a Constituição.

No Brasil, não há necessidade de reconhecer o FGTS no caso das domésticas. O Fundo de Garantia é apenas um "benefício opcional" que o empregador pode ou não conceder. Mas, ao se equiparar o estatuto dessa classe, será obrigatório.

Dados do Ministério do Trabalho indicam que 15% das trabalhadoras domésticas do mundo estão no Brasil. Existem no País cerca de 7,2 milhões de trabalhadoras nessa classe. Apenas 10% têm carteira assinada. Desde 2008, o número de domésticas aumentou em quase 600 mil.

“A maioria está sem contratos formais de trabalhos e submetidas a jornadas excessivas e sem proteção social”, disse o Ministro do Trabalho Carlos Lupi. Segundo o governo, a média é de 58 horas semanais de trabalho para essa classe de trabalhadoras.

Segundo o Ministério, o salário médio de uma empregada doméstica é inferior ao salário mínimo. Os cálculos apontam que não passaria de R$ 400,00 (quatrocentos reais) por mês. As trabalhadoras domésticas fazem parte de uma das categorias profissionais mais negligenciadas.

E é considerando esta questão tão oportuna que conto com o indispensável apoio dos nobres Pares para vê-la aprovada, nos seguintes termos:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreenda esforços para a aprovação do Projeto de Lei 1652 de 2003, de autoria do Deputado Luiz Alberto, que "Altera a Lei nº 5.859 de 11 de dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão do empregado doméstico e dá outras providências".
Sala das Sessões, em 1/8/2011
a) José Bittencourt
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